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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA - (Relator):
Cuida-se de embargos de declaração opostos ao acórdão de fls. 395/401 pelo qual a Seção, à unanimidade, declarou extinta a execução, em face do quanto decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE n. 638.115/CE, pronunciando-se a inexigibilidade do título executivo, parcialmente impugnado pela União, relativo a quintos reclamados por servidores públicos federais e que teriam sido incorporados no período de 1998 a 2001 (vigência da MP 2.225-45/2001), conforme Mandado de Segurança n. 2004.01.00.040670-9, de tramitação originária nesta Primeira Seção.
Os aclaratórios, que pretendem efeitos infringentes do julgado, foram opostos com a finalidade de sanar apontada contradição entre o que foi decidido e o previsto no art. 85, §§ 1º e 3º, do vigente Código de Processo Civil, pois dizem os embargantes ter havido excesso na fixação dos honorários, uma vez que o valor da causa nos embargos à execução é o valor do excesso apontado pelo embargante, de cerca de 14 mil reais, e não o valor total da execução, em torno de 70 mil reais.
O embargante reclama modificação do acórdão nesse ponto.

Contrarrazões de fls. 156, v., pela rejeição dos embargos, ao argumento de que o valor da causa é o valor executado, porque no curso da lide o STF concluiu que nada é devido aos servidores, portanto, o excesso da execução é o valor total reclamado no pedido de cumprimento de sentença.
Eis, em síntese, o relatório.

V O T O

Os embargantes sustentam que a modificação do julgado, no que se refere à fixação de honorários a que foram condenados os embargados sucumbente, é medida que se impõe, uma vez que a decisão contraria o previsto no art. 85 e parágrafos do Código de Processo Civil vigente.

Em verdade, o acórdão da Primeira Seção decidiu embargos à execução decorrente de pedido formulado em sede de Mandado de Segurança originário.

II

A despeito dos argumentos das partes, identifico que no julgado embargado houve indevida fixação de honorários advocatícios, porquanto em mandado de segurança não é devida essa verba. 

Assim, porque é incabível, no mandado de segurança, a condenação de qualquer das partes em honorários de sucumbência, conforme expressamente declarado no acórdão exequendo, a teor das Súmulas 105 do STJ e 512 da Suprema Corte (fls. 86), na execução ou cumprimento da sentença não poderia ser incluída parcela a esse título, ainda que relativa a parcelas vencidas a partir da impetração. 

Por outro lado, a jurisprudência era razoavelmente pacífica no sentido de que os servidores tinham direito à incorporação dos chamados quintos no referido período, de modo que munidos de um título judicial requereu-se a execução, que foi frustrada por decisão tomada em regime de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal.

Deve ser destacado, ainda que o acolhimento dos embargos à execução se deu quando a execução já estava em fase avançada, e que o fundamento da extinção é totalmente dissociado das razões dos embargos, sendo o servidor colhido de surpresa por decisão da Suprema Corte adotada no curso dos embargos à execução de título judicial com trânsito em julgado, por fundamento que extrapola o poder de “prever o futuro” que nenhuma das partes detém.
Assim, não é devida verba honorária em cumprimento de sentença proferida em mandado de segurança, devendo ser corrigido o acórdão, nessa parte, que constitui violação a preceito legal, no caso ao art. 25
 da Lei 12.016/2009 c/c Súmulas 105-STJ e 512-STF.

III

Conclusão

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para excluir do acórdão de fls. 145/151 a condenação dos embargados em honorários advocatícios em favor da União.
É como voto

� Art. 25. Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes e a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.





Nº Lote: 2017038169 - 2_1 - EMBARGOS À EXECUÇÃO N. 0042138-26.2014.4.01.0000/MG - TR182803
Nº Lote: 2017038169 - 2_1 - EMBARGOS À EXECUÇÃO N. 0042138-26.2014.4.01.0000/MG - TR182803

[image: image1.jpg]